[bookmark: _Hlk83993233]DECRETO N° 1721/2021

ATUALIZA E CONSOLIDA AS MEDIDAS DE PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA MUNDIAL DA COVID-19 (SARS-COV-2) NO MUNICÍPIO DE FAROL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O EXCELENTÍSSIMO SENHOR, OCLÉCIO DE FREITAS MENESES, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FAROL, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ART. 55, INCISO V DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

Considerando a necessidade de atualização e consolidação das normas municipais vigentes para combate e enfrentamento da pandemia mundial da COVID-19,

Considerando a deliberação do Comitê de Acompanhamento do Coronavírus (COVID-19), em reunião realizada no dia 30 de setembro de 2021,


DECRETA:


CAPÍTULO I
SITUAÇÃO DE EMERGENCIA EM SAÚDE PÚBLICA

Art. 1⁰. Permanece decretada situação de emergência em saúde pública no Município de Farol como medida de enfrentamento da pandemia do Coronavírus – COVID-19.

Art. 2⁰. Permanece estabelecido, no Município de Farol, as medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública em decorrência da Infecção Humana pelo COVID-19, com os seguintes objetivos estratégicos:

I - limitar a transmissão, humano a humano, incluindo as infecções secundárias entre contatos próximos e profissionais expostos aos riscos de infecção, prevenindo eventos de amplificação de transmissão; 

II - identificar, isolar e cuidar dos pacientes precocemente, fornecendo atendimento adequado às pessoas infectadas;

III - comunicar informações críticas sobre riscos eventuais à sociedade e combater a desinformação;

IV - organizar a resposta assistencial de forma a garantir o adequado atendimento da população na rede de saúde.

Art. 3⁰. Para enfrentamento da emergência de saúde pública, decorrente do Coronavírus – COVID-19, poderão ser adotadas as seguintes medidas:

I - isolamento;
II - quarentena;
III - determinação de realização compulsória de:
a) exames médicos;	
b) testes laboratoriais;
c) coleta de amostras clínicas;
d) vacinação e outras medidas profiláticas;
e) tratamentos médicos específicos;
IV – estudo ou investigação epidemiológica;
V - demais medidas previstas na Lei Federal n⁰. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

Parágrafo único. Pessoas que receberem o resultado do exame positivo para a COVID-19, devem se dirigir imediatamente para isolamento domiciliar obrigatório, sendo proibido o seu trânsito no comércio ou quaisquer outros estabelecimentos.

Art. 4⁰. Incluem-se nas medidas para o enfrentamento da emergência em saúde pública no Município de Farol:

I – uso obrigatório de máscaras por toda a população sempre que estiver fora de suas residências, para evitar a transmissão comunitária da COVID-19.

II – quarentena domiciliar obrigatória para todos os pacientes positivados para o Coronavírus (COVID-19) e seus contatos próximos, sob pena de multa a ser aplicada pela autoridade municipal competente, sem prejuízo da responsabilidade penal.

Art. 5⁰. Permanece a recomendação a toda a população do Município de Farol:

I – que permaneçam em suas residências e que, caso seja necessário o deslocamento para qualquer local em decorrência de eventual urgência ou necessidade, que sejam tomadas todas as precauções de forma a evitar aglomerações, evitando-se a exposição;

II – que tomem as medidas necessárias para evitar a aglomeração de funcionários e consumidores em ambiente de trabalho, inclusive auxiliando no cumprimento das disposições do Ministério da Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde e das autoridades municipais de saúde.

III – que toda pessoa que sentir qualquer sintoma respiratório (resfriado/gripe) busque atendimento imediato da Unidade de Saúde do Município.

Art. 6⁰. Flexibiliza a realização de festas e confraternizações, observados as medidas de prevenção e protocolos sanitários previstos neste Decreto.

Art. 7⁰. Permanece proibida a prática de vendas, por ambulantes de outros municípios, de qualquer tipo de produto ou serviço, enquanto perdurar a Situação de Calamidade e Emergência em Saúde Pública decretada.


CAPÍTULO II
DO COMITÊ DE ACOMPANHAMENTO DO CORONAVÍRUS (COVID-19)

Art. 8⁰. Fica instituído no âmbito do Município de Farol o Comitê de Acompanhamento do Coronavírus (COVID-19), composto da seguinte forma:

I – Sandra Regina Felix Germani – Secretária da Saúde

II – Andréia Santos Oliveira – Chefe da Divisão de Epidemiologia;

III – Ivan Tavares – Representante do Poder Legislativo Municipal;

IV – Eliane Amelia Estevam Meneses – Secretária da Família, Cidadania e Promoção Social;

V – Sonia Maria dos Santos Borges – Secretária da Educação, Cultura, Esporte e Turismo;

VI – Roberta Serato – Secretária da Coordenadoria Geral de Governo.

VII – Jadislara Ribeiro – Diretora da Escola Municipal Casimiro de Abreu;

VIII – Jezrel Sant Ana de Paiva – Sociedade Civil; e

IX – Sergio Lopes de Oliveira – Associação Comercial e Industrial de Farol.

Art. 9⁰.  Comitê de Acompanhamento do Coronavírus (COVID-19), tem como objetivo:

I - Propor diretrizes e tomar providências imediatas para o enfrentamento da calamidade pública do combate ao Coronavírus (COVID-19) no Município de Farol;

II - Acompanhar, sistematicamente, a situação pandemiológica da doença, com vistas à proposição de estratégias de prevenção e controle à disseminação do Coronavirus (COVID-19);

III - Recomendar e implementar medidas de prevenção e controle complementares;

IV - Mobilizar instituições públicas e privadas para apoiar a execução de ações de prevenção e controle;

V - Realizar articulação interinstitucional junto aos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Município de Farol, à iniciativa privada e aos demais setores que entender necessários, a fim de garantir ampla participação nas ações de mobilização;

VI - Participar das discussões para elaboração de campanhas publicitárias relacionadas ao combate à disseminação da doença;

VII - Acompanhar, orientar e apoiar a execução de ações de prevenção e controle voltadas a evitar a infecção pelo Coronavírus (COVID-19);

VIII - Informar a sociedade, com o objetivo de sensibilizá-la sobre a importância da atuação de cada cidadão nos cuidados preventivos necessários para evitar a infecção pelo Coronavírus (COVID-19);

IX - Criar mecanismos para o engajamento da sociedade civil no combate a disseminação do Coronavírus (COVID-19);

X - Demais medidas necessárias.

§1º. As atividades dos membros do Comitê de Crise instituído por meio deste Decreto não serão remuneradas, constituindo-se serviço público relevante.

§2º. O Comitê também poderá convidar outros participantes dependendo do assunto que será discutido;

Art. 10. Fica designado como coordenadora do Comitê Sandra Regina Félix Germani, Secretária de Saúde do Município de Farol.

Art. 11. O Comitê se reunirá sempre que convocado pelo sua Coordenadora, ou por convocação de qualquer de seus membros, para fins de deliberação e acompanhamento das ações e medidas aplicadas.


CAPÍTULO III
DOS SERVIÇOS E ATIVIDADES

Art. 12. Os serviços que mantiverem o funcionamento deverão adotar, dentre outras, as seguintes medidas de prevenção à disseminação do coronavírus (COVID-19):

I - Disponibilizar álcool líquido 70% ou álcool gel 70% e determinar a higienização das mãos na entrada e na saída do estabelecimento;

II - Aumentar a frequência diária da limpeza e desinfecção de superfícies onde haja o contato das mãos de clientes, funcionários/colaboradores (local da digital do caixa eletrônico, digital das máquinas de cartões, balcões, carrinhos de supermercado, cestas de compras, corrimão etc.);

III - Tomar medidas para garantir a ventilação dos ambientes;

IV - Controlar o fluxo de entrada de pessoas, conforme o espaço interno do ambiente, a fim de evitar aglomerações;

V - Utilizar e exigir o uso de máscara (máscara cirúrgica, descartável ou de tecido), para todos os colaboradores, clientes e demais pessoas que ingressarem os estabelecimentos;

VI – Controlar a lotação dos espaços internos dos prédios, observando:

a) garantir um distanciamento mínimo de 02 (dois) metros entre as pessoas, considerando o número de funcionários e clientes;

b) se houver necessidade, organizar filas dentro e fora do estabelecimento com distanciamento de 2 (dois) metros entre as pessoas, sendo que a responsabilidade pela organização de filas é dos estabelecimentos;

c) controlar o acesso de entrada, garantindo que todas pessoas higienizem as mãos com álcool (70%) ou álcool em gel 70%, bem como estejam fazendo uso correto das máscaras (cobrindo boca e nariz).

VII - manter a higienização interna e externa, com limpeza permanente;

VIII - manter os sanitários constantemente higienizados e dispor de sabonete líquido, papel toalha e lixeiras;

IX - adotar o monitoramento diário de sinais e sintomas dos colaboradores/empregados, afastando-os imediatamente na hipótese de ser constatado qualquer sintoma do COVID-19 ou de sintomas gripais;

X - distanciamento entre pessoas de, no mínimo, dois (02) metros, salvo se conviverem na mesma residência;

XI - Os serviços com grande fluxo de pessoas deverão possuir barreira na porta de entrada;

XII - Não fornecer a clientes itens comuns de difícil controle de higienização, como garrafas de café, água, alimentos e assemelhados;

XIII - Bancos, longarinas e demais móveis para se sentar devem ser retirados ou garantir a distância mínima permitida entre as pessoas;

XIV - Os colaboradores da limpeza, cozinheiras e qualquer que manipule alimentos in natura somente poderão atuar em suas funções se estiverem com máscara, óculos de proteção e luvas;

XV - Conscientizar sobre as condutas de prevenção ao contágio e ao combate ao Coronavírus – COVID-19;

XVI - Ao término de cada expediente, deverá ser procedida a desinfecção de bancadas, assentos, cadeiras, corrimão, maçanetas, torneiras, balcão e todos os demais itens, através de solução de água sanitária ou álcool líquido 70%;

XVII - Acatar as deliberações da Secretaria de Saúde e as deliberações ou legislações e regras de higiene definidas para o enfrentamento da emergência da Saúde Pública decorrente do Coronavírus (COVID-19).

[bookmark: artigo_15]Art. 13. Os estabelecimentos comerciais poderão continuar com suas atividades de atendimento ao público, em seus horários habituais.

§ 1º. As empresas devem adotar o monitoramento diário de sinais e sintomas dos colaboradores/empregados, afastando-os imediatamente na hipótese de ser constatado qualquer sintoma da COVID-19 ou sintomas gripais (coriza, tosse, espirros, etc), além de comunicar as autoridades de saúde do Município.

§ 2º. Para o funcionamento dos estabelecimentos devem ser cumpridas todas as determinações contidas no art. 12.

§ 3⁰. Fica permitida a utilização de som ao vivo ou eletrônico, por quaisquer estabelecimentos comerciais, restaurantes, bares, lanchonetes e similares, até a 01h00 (uma hora da manhã) nos finais de semana e véspera de feriado.

§ 4⁰. Fica permitida a colocação de mesas e cadeiras por parte dos comerciantes, observado o espaçamento mínimo de 02 (dois) metros entre as mesmas, respeitando as normas de posturas do Município.

§ 5º. Permanece permitido ao comércio em geral, varejista e atacadista, a operar pelo sistema de entrega a domicílio (delivery), entrega rápida (drive thru) e retirada no balcão (take away), sendo imprescindível a adoção de medidas de prevenção e enfrentamento a COVID-19.

[bookmark: artigo_20]Art. 14. Fica autorizada a prática de esportes coletivos, respeitadas as medidas de prevenção e protocolos sanitários constantes neste Decreto.

Art. 15. Fica autorizada a realização da feira livre, observados os seguintes critérios de padronização de montagem e operacionalização, quanto ao atendimento ao público consumidor:

I – Somente é permitida a entrada de pedestres;

II – Implementação de entrada única de um lado e saída única de outro, com aferição de temperatura na entrada e disponibilização de álcool em gel 70% ou álcool líquido 70% (setenta por cento);

III - os feirantes deverão adotar condições de higiene e asseio, bem como realizar a limpeza e higienização das bancas, utensílios e produtos comercializados, inclusive ao montar e desmontar as barracas no início e fim das feiras;

Parágrafo único. As medidas de segurança sanitária ora descritas, destinadas a evitar a aglomeração de pessoas e a propagação do COVID-19, serão de responsabilidade dos feirantes e da organização da feira, podendo o Poder Público contribuir com a realização do acompanhamento da entrada dos consumidores (medição da temperatura e disponibilização de álcool em gel ou álcool líquido, ambos com concentração de 70%) 


CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

[bookmark: artigo_49]Art. 16. O retorno presencial às atividades de ensino deve ser priorizado.

Parágrafo único. Deve ser garantida a oferta da modalidade online (remota) somente para os estudantes que estiverem em isolamento ou quarentena para COVID-19, bem como para aqueles com cormobidade, ou a critério médico, sem prejuízo do seu aprendizado.

Art. 17. Os velórios poderão ser realizados por tempo reduzido a 3 (três) horas, respeitada a distância de 2 (dois) metros entre as pessoas.
[bookmark: artigo_50]
Art. 18. Os óbitos decorrentes de doenças respiratórias deverão seguir o protocolo mundial de sepultamento direto, sem cerimônias, conforme regras estabelecidas pela Organização Mundial da Saúde - OMS e Normativa do Ministério da Saúde RDC nº 33, de 8 de julho de 2011, mantendo-se as regras insertas neste Decreto.
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Art. 19. A adoção das medidas previstas neste Decreto deverá ser considerada pela iniciativa privada em regime de colaboração no enfrentamento da emergência de saúde pública, bem como poderão ser reavaliadas, a qualquer tempo, de acordo com a evolução da pandemia.
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Art. 20. A Secretaria Municipal de Saúde, dentro da esfera de suas atribuições, poderá expedir recomendações para implementação dos procedimentos previstos neste regulamento.

Art. 21.  Cabe a todos os cidadãos contribuírem com a aplicação as normas deste Decreto, em especial os servidores da Secretaria de Saúde, Setor de Tributos, Vigilância Sanitária do Município de Farol, assegurando o cumprimento das restrições e proibições constante neste Decreto.

Parágrafo Único. Em caso de necessidade poderão os Órgãos de Fiscalização listados acima requisitar o apoio da Polícia Militar. 

Art. 22. O não cumprimento das medidas estabelecidas no presente Decreto será caracterizado como infração à legislação municipal e sujeitará o infrator às penalidades e sanções aplicáveis e, no que couber, cassação de licença de funcionamento. 

Parágrafo único. Inexistindo penalidade específica para o descumprimento das medidas de que trata o presente Decreto, fica estabelecido o valor entre R$ 300,00 (trezentos) e R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
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Art. 23. Eventuais denúncias sobre o descumprimento das medidas deste Decreto deverão ser feitas por meio do site oficial do Município, no link https://www.farol.pr.gov.br/denuncias, através dos telefones 3563-1225 e 9 9931-1828, ou Polícia Militar (190).
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Art. 24. As medidas previstas neste Decreto poderão ser revistas diariamente, inclusive tornando-se mais rígidas, de acordo com as recomendações do Comitê Municipal de Acompanhamento do Coronavírus – COVID-19, e/ou novas determinações do Governo Estadual e/ou Federal.
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Art. 25. O descumprimento das determinações previstas neste Decreto acarretará em crime de desobediência, com punições que vão desde sanções administrativas, pecuniárias e até prisões, nos termos da legislação penal.

Parágrafo único. A prática de quaisquer atos que visem burlar as determinações deste Decreto implicarão na penalização em dobro.
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Art. 26. Eventuais situações omissas neste Decreto serão analisadas e deliberadas pelo Comitê Municipal de Acompanhamento do Coronavírus – COVID-19, mediante apresentação de plano de contingenciamento do interessado.

Art. 27. Este Decreto vige da data de sua publicação, revogam-se as disposições em contrário, em especial os Decretos n⁰s. 1696-A/2021 e 1708/2021. 


Paço Municipal “José Semiguem”
Farol, aos 1⁰ de outubro de 2021


OCLÉCIO DE FREITAS MENESES
Prefeito Municipal

